
RESOLUÇÃO-GP Nº 40, DE 7 DE MAIO DE 2024.
Código de validação: 2D9AF207DD
RESOL-GP - 402024

Estabelece o Regimento Interno da Comissão de Soluções Fundiárias, nos termos da Resolução nº
510, de 26 de junho de 2023 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, usando do poder que lhe é conferido pelo art. 96, I,
“a”, da Constituição da República Federativa do Brasil, pelo art. 76, I, da Constituição do Estado do Maranhão, pelos arts. 29,II, e
31, III, do Código de Divisão e Organização Judiciária do Maranhão (Lei Complementar nº 14, de 17 de dezembro de 1991),
RESOLVE, ad referendum do Órgão Especial:

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO INTERNA

CAPÍTULO I
DA ATRIBUIÇÃO

Art. 1º A Comissão de Soluções Fundiárias do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, instituída na forma da Resolução nº 510,
de 26 de junho de 2023 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, tem como atribuições:
I – colaborar na pacificação de litígio judicial de ordem coletiva, considerados a irreversibilidade do desalojamento de famílias, o
risco iminente de ato de violência, com potencial perigo à integridade física, e o alcance da repercussão social da medida
executória da decisão;
II – estabelecer diretrizes para o cumprimento de mandados de reintegração de posse;
III – executar outras ações que tenham por finalidade a busca consensual de soluções para as questões fundiárias coletivas ou, na
sua impossibilidade, que auxiliem na garantia dos direitos fundamentais das partes envolvidas em caso de reintegração de posse;
IV – atuar na interlocução com o juízo no qual tramita eventual ação judicial e com os Centros Judiciários de Soluções de Conflitos
e Cidadania (CEJUSC);
V – mapear as disputas fundiárias de natureza coletiva sob a sua jurisdição e monitorar os resultados alcançados com a sua
intervenção;
VI – realizar visitas técnicas nas áreas de conflito, bem como elaborar respectivo relatório;
VII – interagir permanentemente com as Comissões de mesma natureza, instituídas no âmbito de outros Poderes, bem como com
órgãos e instituições, a exemplo da Ordem dos Advogados(as) do Brasil, Ministério Público, Defensoria Pública, União, Governo do
Estado, Municípios, Câmara de Vereadores(as), Assembleias Legislativas, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária,
movimentos sociais, associações de moradores(as), universidades e outros;
§1º A atuação da Comissão deverá observar os princípios da mediação e conciliação, a exemplo da independência, da
imparcialidade, da autonomia da vontade, da oralidade, da celeridade, da informalidade e da decisão informada.
§2º São consideradas boas práticas para mediação e conciliação de disputas fundiárias o cadastramento dos ocupantes, a
identificação do perfil socioeconômico e demográfico das pessoas afetadas e a divulgação, por intermédio de placas ou cartazes,
de que a área em análise é objeto de ação judicial.
§3º A Comissão poderá contar com equipe multidisciplinar, sendo possível a cooperação interinstitucional com os demais Poderes
e a atuação de profissionais do Ministério Público, da Defensoria Pública e das esferas, federal, estadual ou municipal.

CAPÍTULO II
ÓRGÃOS INTERNOS DA COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

Art. 2º São órgãos internos da Comissão de Soluções Fundiárias:
I – Plenário;
II – Presidência;
III – Secretaria-Geral.

Seção I
Plenário

Art. 3º O Plenário é composto por todos os(as) membros(as) da Comissão e suas deliberações serão tomadas por maioria simples
dos presentes em cada sessão, competindo-lhe:
I – aprovar ou modificar o Regimento Interno da Comissão;
II – planejar a atuação estratégica;
III – discutir e deliberar de pauta apresentada pela Presidência da Comissão.

Seção II
Presidência

Art. 4º À Presidência da Comissão compete:
I – convocar e presidir as sessões do Plenário;
II – convocar sessão extraordinária do Plenário da Comissão;
III – designar membros(as) da Comissão para realizar visita em local de conflito fundiário;
IV – designar ou autorizar a participação de integrante da Comissão em reuniões e quaisquer atividades relacionadas à sua missão
institucional;
V – decidir sobre a atuação de ofício da Comissão em conflito fundiário diante de risco iminente de ato de violência, com potencial
perigo à integridade física, e o alcance da repercussão social da medida executória de despejo;
VI – realizar o juízo da admissibilidade de demanda da Comissão, a partir de relatório processual de demanda;
VII – falar em nome da Comissão ou, querendo, designar qualquer um(a) dos(as) membros(as)para se reportar sobre temas e
atividades do aludido colegiado;
VIII – pautar alteração do Regimento Interno.

Seção III
Secretaria-Geral

Art. 5º Compete à Secretaria-Geral:
I – despachar com o(a) presidente da Comissão, especialmente diante de casos urgentes;
II – recepcionar e tramitar pedido de atuação da Comissão, bem como, ainda, arquivar as demandas cuja tramitação tenha se
exaurido;
III – elaborador relatório de demanda processual;
IV – elaborar relatório de visita técnica;
V – elaborar nota técnica sobre demanda de interesse da Comissão, quando solicitado pela Presidência;
VI – organizar as tarefas da Comissão, adotando providências necessárias a eventual deslocamento de servidores(as) e
membros(as) da Comissão para o regular exercícios de suas atividades;
VII – gerenciar pedidos de intervenção da Comissão bem como, ainda, todos os processos em tramitação;
VIII – relatar reuniões e sessões da Comissão, elaborando os demais atos consectários, pautas, relatórios e atas;
IX – adotar providência determinada pela Presidência.

TÍTULO II
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ATUAÇÃO DA COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIA
CAPÍTULO I

PROCESSAMENTO, FORMA DE ATUAÇÃO E FLUXO DE TRAMITAÇÃO DE DEMANDA
Seção I

Processamento de demandas
Art. 6º Nos pedidos de atuação da Comissão, caberá ao interessado indicar:
I - o número do processo, o seu nome e seus canais de contato, bem como de seu advogado, caso possua;
II – os dados da área sob disputa, como a sua denominação e localização completa;
III – a sua relação com a área ou com a ação judicial a ela referente;
IV – a Vara e a Comarca na qual tramita;
V – se houve intervenção anterior da Comissão.
Art. 7º Os pedidos de atuação formulados no âmbito de processos judiciais em trâmite no 1º (primeiro) ou 2º (segundo) grau do
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão deverão, necessariamente, ser submetidos à Comissão de Soluções Fundiárias pelo
sistema PJE, sendo vedado o seu processamento em outro meio físico ou eletrônico.
Art. 8º Os pedidos formulados por pessoas e órgãos externos deverão ser encaminhados para o e-mail da Comissão de Soluções
Fundiárias (e-mail: ccfundiarios@tjma.jus.br) e serão processados de acordo com as decisões do(a) presidente da Comissão.

Seção II
Forma de atuação da Comissão

Art. 9º A atuação da Comissão, respeitada a sua atribuição, poderá ser suscitada pelo Juízo da causa, pelas partes, pelo Ministério
Público, pela Defensoria Pública, pela Ordem dos(as) Advogados(as) do Brasil, por entidades da sociedade civil organizada, pelos
municípios e pelo estado.
§ 1º A atuação poderá ocorrer, também, de ofício, por decisão do presidente da Comissão ou por deliberação do Plenário, por
maioria simples de seus(suas) membros(as).
§ 2º O(A) presidente da Comissão, diante de iminente conflito ou de existência de conflito fundiário, poderá autorizar visita in loco de
membro(a) da Comissão, para elaboração de relatório técnico circunstanciado, precedida de comunicação prévia ao Juízo da
Causa, das partes, dos(as) advogados/advogadas das partes, Ministério Público e Defensoria Pública e de entidades de
representação coletivas das partes.
§ 3º O pedido de atuação será examinado pela Secretaria-Geral e submetido à Presidência da Comissão.

Seção III
Fluxo de tramitação

Art. 9º A tramitação de demanda no âmbito da Comissão obedecerá ao seguinte fluxo:
I – recebimento;
II – autuação de processo administrativo no Sistema DIGIDOC, por ato ordinatório da Secretaria-Geral;
III – elaboração de relatório processual;
IV – submissão da demanda ao presidente para realizar juízo de admissibilidade;
V – despacho ou decisão;
V – encaminhamento.

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10. Os atos praticados pela Comissão são públicos e ficarão à disposição de qualquer interessado(a), exceto os legalmente
protegidos por sigilo.
Art. 11. Os casos omissos e as eventuais divergências ou dúvidas suscitadas na aplicação desta Resolução serão resolvidas
pelo(a) presidente da Comissão ou, se for o caso, pelo Plenário da Comissão.
Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas, integralmente, as Resoluções nº 23, de 20 de
março de 2023 e nº 57, de 25 de julho de 2023. 
Dê-se ciência. Publique-se.

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLÓVIS BEVILÁCQUA" DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 7 de maio de 2024.

Desembargador JOSE DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do Tribunal de Justiça

Matrícula 140558
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